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Trata-se de matéria relevante, razão pela qual converto em Indicação o
Projeto de Lei no 247012007, de autoria do Deputado Paulo Teixeira.

Designo como Relator da matéria a Comissão Permanente de Direito
Administrativo.
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4"SECRETÁRIO. 126III,

INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS

Instituto dos Advogados Brasileiros, 20 de Julho de 201 1.

I - Nos termos do art. 23 do Estatuto do lnstituto dos Advogados Brasileiros,
encamiúo à Presidência, o texto das Projeto de I'ei 247012007, apresentado en 22 de

Novembro de 2007, pelo Deputado Paulo Teixeira. (PT/SP).

2 - Em face ao teor e relevância jurídica da matéri4 sugiro seja convertido em indicação
paÍa posterior envio as Comissões e/ou desigração de relator, nos termos do art. 30 do

regimento Interno do IAB.

Este é o despacho que submeto à consideração do ilusre Presidente do Instituto dos

Advogados Brasileiros, sugerindo a Comissão Permanente de Direito Administrativo ou
para as medidas que entender pertinente.
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E-mail
Contatos

TareÍas

rt uçutat c-tlla{

- !\,y!1.i. p osgrâ íjuaca o cLrÍs{js rol.I:.if - Faculdades de I

Para lndicação de 4o Secretário à Comissão de Direito Admi
Entrada X

Victor Farjalla para mim 13:49 (21 horas atrásl

Proposto exigê controtoçõo de moroc
em licitoções
À Cànrorcr cnollsc o ?ro;elo cie Lei 24)i) i}l l.: deouioic pcui. lêixeirt
c ccniiôicÇÕo de nrcroc.lores de ruc pcíâ üs ernpresítrs vencecôrci dó
Çú -teriyiços da c.lmini:1r.Jção púcÍic.J- Á medirJc aii=iü a Lei de |!citaÇ,

De ocodo cam Õ propó51c1. o ccrriroitrçàc íjelÍcbclircdcre: em "ii-c
ÊoCeró sei iniericr ç:2Vo Co pessool ccnlrcicdc, rêndc oorcnitcjo c ccn
rrtêTrcs u r.l1al pe:so,: nessc síiL:oçõ,J- Â -CoairotoÇôc Çie n-r9r<rciüres.la íi.
serr.'rpre quê ô,rbjeÍ(,,Jc cLrrc cu s*rviçc Íci .,trr'l1püiivei c,lr-'f-r c i",líii:üea
obrc cle auciiÍicccêo L:ósicc.

§êlêçôo dê vogÕ§
As pessocs e;.lt situÕÇôc cie r,.rü ncbiiiiÕcjcs .r pcriicÍpõr dc sei=,.,:-- !-cs
indicodcs peios entiajcdês e cigcaizoçce: ciÉ ,15;is'eÍ,c:ír socicj ilevidc,
Conseiiros cie Âssislênci,: SôcJCi municipt;is et-- çcI.eric ccrri c t.lôvimr
Pcpulocôo cie Puo au ouirÕ: fófr-tns dc popr-;iai-,ôc €m sitt-,r:cc,r iÊ -,1
reconhecidos.

Pcuic ie':eiro ien'rbro q!e o lrccalhc ó co:-rcii!:àc fi.lridome!']1c, r-,Õro rn
.,,ido. O enpregc pos.ibil,io oo ciciodôo "rec,Jauirii respelio nrópric er,'
ieccnhecimenic ÍÕnrllicr e 5.JCicl'.

Perquiso
O poriomênirr inío:'rnou que pesquisd ciivL.;igoci<r pôi unr'i] rnestrc,',do e
qo Univer:idcde de Br-osííic icjen'tiitcc'r:427 pe5:oo1 8m 5iiu,JÇÔ. de.uc
í19991, 1.1ó4 pêss.-los erÍi tselo l-lcri:onle i200tl. 10.399 pessoo§;'.'-iac :

:.3)i, pesscÕ\ *r Qecife ifC05i

O depulodo cito unr esiucio rçoii:oio r:q l-rrri';ersidocr: i: Bro:'ilic porc
iniormoçõe5 soi:re o nerfii ccnl€niporcneo d,j ÊtDi-rlocôo s;6 1l;r,cçôr-
77 3;7"-.los nrcrodores de i,.rc :Õo hcrne r,l etr', idc,Je '^cÇr]ômiaomÊniÊ
ier e êscrever e cÕisui escol,Jriciãie €í'rtre : l' e c 8o série ic ensino f'ur
oÍrrr.ir: ler rmo prôíis!õl ou Íer Cesenvcil'ido clEumc Ê):i:'êiiêncic Cê'ií{
situccôÕ dâ ruc.

Írsmiloção
tJ n:ojelc seró onolisoco en çqróler conclusivo 5;eiü: aiÊrlssões de IrÕ
AdmiiisiÍcrÇôo e Serviçc Púbiica: de SegurÍCode So;i;!e Fcmiiiu; Ce Fir
rribuioÇdô; e .ie ConsiituiÇôo e .;ust'içi: e de Ciir-:cii;i:ic.

Escrever e-mail

Entrada (4)

Buzz

Com estrela
lmportante
Enviados
Rascunhos
Todos os e-mails
Spam
Lixeira

DIVERSOS
INDICAÇÔES
PARECERES
PAUTA

Mais 4v

Bate-papo

Procure, adicione ou convir

Angela Ribeiro

Victor Farjalla

ac
adumans
adumans

alcides

biblioteca

carlos-eduardo
centrocultural
christiano

Victor Far.ialla

Convide um amigo
Enviar convite do Gmail
paÍ4.

Envlarconvite 50 restante(s)

https ://mail. googl e. com/mail/?ui-2&view--bsp&ver-ohhl4rw8mbn4 1817 /2011
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ArquivaÍ Denunciar spâm Excluir

0% utillzados
Utilizando '16 MB de seus 7605 MB

https ://mail. google. com/mail/?ui-2&vi ew:bsp&verohhl 4rw8mbn4 t8/7 /2011
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PL247012o,íJ7
Proieto dê Lei

Situaçáo: Aguardando Designação de Rêlator na Comissão de Finanças eTributação (cFT)

ldentificaç áo da Proposiçáo

"fê

tr
Autor
Paulo Teixeirà - PTISP

Ap16sêntaçâo
2217112001

Informações de TramÊaçào

D.ta
05t1212007

Despacho
Às Comissões de
Trabãlho, de Administração e Serviço Público;
Seguridade Social e Família;
Finanças e Tributação (Art. 54 RICD) e
Constituiçâo e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD)
Proposiçáo Sujàita à Àpreciação conclusiva pelas comissôes - Art 24 ll
Regime de Tràmitaçãor Ordinária

Última lçáo Legislativa

Data
L3t071201-L

Açáo
Comlssáo de sêguridade Social ê Famíliã (CSSF)

Aprovado o Parecer, pgr unanimidade.
comissáo de Flnanças e Tributaçào (CFT)

Recebimento Pela CFT

Documentos Anexos e Referenciados

t4to7 t207l

Avulsos

Destâquê§ (O)

Emendas (O)

Histórico de despachos (1)

Legislação citada

Histórico de Pareceres.
Substitutivos e Votos (6)
Recursos (0)

Rêdaçáo Final

Mensagens, Ofícios e
Requerimentos (1)
Relatório de conferância de
essineturas

Pareceres Aprovados ou Pêndentes de ÂProvaçâo

cornlasáo
Comissâo de Trabalho, de
Admlnistraçáo o serviço
Público (CTASP)

comissáo dê Sêguridade
Sociâl e Fâmíliâ (CSSF)

20/05/2()10 -
Parecer do Relator, DeP
substitutivo.

PaÍaceÍ

Edgar Moury (PMDB-PE), pela aprovação, com

!6lOOt2O7ÀO 7O:3O Reu nião Dêliberativa O rdinária

Aprovado unanimemente o parecer do relator
,-ltluzo,-o -
paiecer do Relator, Dêp. Henrique Afonso (PV-AC), pela aprovaçáo

deste, na forma do Substitutivo 1 da CTASP.

ls toT lzoLL og : 30 Re união De libe êtiv a O rdin ári a

1917 /2011

Emênta
Àltera a Lei ns 8.666, de 21 de julho de 1993, "que regulamenta o aÉ. 37, inciso xxl, d3 constituição
Federal, iastitui normas para liciiações e contratos da Administração Pública ê dá outras providênciãs",
para iniluir, cgmo requisito para licitação dê obras ou seÍviços, que o vêncedor da licitãção ôdmita
trabalhadores em situação de rua ê dá outras providências.

Forma dê .prêciaçáo Rêgime dê tr6mit'Éo
Proposição S;ieita àApreciação Conclusiva pelas Comissóes - Art. 24 ll ordinária

Despacho atual:

http://www.camara.gov.br/proposicoesweb/prop imp?idProposicaç377765&ord:l&t...
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Aprovado o Parecer, por unanimidade
comissáo dê Finançàs ê
Tribut.çáo (CFT)
Comiseáo dê constltuiçào ê
,ustlça e de Cidadanla (CCrC)

Tramitaçáo

Data Y
22tLtt2007

Andâmênto
PLÉNÁRro (PLÉN)

' Apresentação do Projeto dê Lei pelo Deputado Paulo Teixeira (PT'-SP)

cooRDE AçÂo DE cor.tlssóEs PERMANET{TES (ccP}

' Encaminhada à publicação. Publicação lniciàl no DCD de 13172101 PÁG 66052 cOL
02.

Comissào dê Trab.lho, do AdministÍaçáo o SêÍvho Públko (cTASPl

' Recebimento pela CTASP.

05tL212007

't 21L2t2oí,7

L211?t2o07

,-3t12l2í)1t7 comissâo dê Trab.lho, de ,rdministÍàção G SêÍwiço Público (CTASP)

' Designado Relator, Dep. Edgar Moury (PMDB-PE)

L4t1.2t2ín)7 comissáo de TÍ.brlho, dê Adminlstraçào e seÍYko Públko (cTAsP)

' Prazo parê Emendas ao Projêto {5 sêssôes ordinárias a Partir de 17L2l2joi)

t2t02t200a Comls3ão dê Trab.lho, de Admini3traçáo ê SeÍviço Públko (CTASP)

' Encêrrado o prazo pãrã emendas ao projeto. Não foram aprêsentadas emêndas

l11()6/2004 comissão dê Tr.b!lho, de Admlnistr.çáo ê SGrYiço Públko (cTAsP)

' Apresentação do Parecer do Relator, PRL 1 CTASP, Pelo Dep Edgar Moury

' Pârece. do Relato., Oep. Edgar Moury (PMDB-PE), pela aProvação'

lr l]-2lzoos comissão dc Ír.b.lho, dê Admínistr.çáo e sêrviço Públko (cTAsPI - lo;oo
Rêunião
'Retirado de pautê a pedido de Deputado.

11/Ol/2(x)9 comissáo de Tr.balho, dê Admini3tr.çáo e SêÍYko Públko (cÍÂSP) - IO"'x'
Rêuntáo
'Retirado dê pauta a Requêrimento de Deputado'

tT to6,tzo()g comissáo dê Írrbalho, do Administraçáo e Sêrvko Públko (cTÂsP)'lo"oo
Reunião
'Vista ao Deputado Fernando Nascimento.

23/06/2(x)9 Coml3sáo dc Tr.b.lho, dê ÂdmlnÊtr.çáo e SeÍvko Públko (CTASP)

' Prazo de Vistâ Encêrrado

o5/oa/2(x)9 Comissào de Trab.lho, dê Admlnistr.çáo ê Sêrvko Públko (cÍA§P) - Io"'x'
Rêuniáo
' Rêtirâdo dê Pâuta Pêlo Relâtor.

L3lOa/2009 comissào do Trabrlho, de Adminlstraçõo ê sêrviço Públko (CTASP)

' Devolvido ao Relator, Dep. Edgar Moury (PMDB-PE)

http://www_camara.gov.br/proposicoesweb/prop imp?idProposicaa=377'165&ord:1&Í.. t9/7/20t1

Mêsâ Dirêtoru d. Câm.ra dos DoPutldos (MESA)

' Às comissôes de
Trebãlho, de Administração e SêÍviço Público;
Seguridade Sociâl e Famíia;
Finânças e Tributação (Art. 54 RICD) e
Constituição e.iustiça e de Cidadanlã (art 54 RlcD)
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusivã pelas comissôes - AÍt. 24 ll
Regime de Tràmitação: ordinária

' En;aminhamento de Despacho de Distribuição à ccP parê publicaçáo
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21/O5/2()10

o2lo6/20r.o

16/06/2010

a7l06t20to

17 tO6t20lO

2Lt06/2OAO

29l06lzÍ)LO

o1/0712()1()

t4t07l20lo

11/11/20rO

31/OU2011

o3l02l20L7

rSlo2l2oLt

06l07l2(JtL

comissão de Tràb.lho, dê Administr.çáo ê serviço Públi.o (CTASP)

'Apresentação do Perêcer do Relator n. 2 CTASP, pelo Deputado Edgar Moury
(PMDB.PE),

'Parecer do Relator, Dep. Edgar Moury (PMOB-PE), pela aprovação, com
substitutivo.

comissáo de Tr.balho, dG Àdministr.çáo ê sGrvko Públi.o (cTAsP)

' Prazo para Emêndas ao Substitutivo (5 sessôês ordináriâs â pãrtir dê 24105/2010)

Combsào dê Tr8bôlho, de Administr.çáo ê Servko Públko (CTASP)

'Encerrado o prazo para emendas ao substitutivo. Não foram apresentâdas
êmendas âo substitutivo.

Comissáo de Trib.lho, do Admanistr.çâo ê S€rviço Públko (CTASP, - 1o"3O
Reunião
' Aprovado unanimêmente o pârecer do relâtor

cooRDENAçÃo DE coÍ.,rlssÕEs PERMANENTES {ccP)
' Parecer recebido para publicàção.

comissáo dê soguriladc socbl e F.mílt. {cssF)
' Recebimento pela CSSF.

cooRDEraÂçÃo DE coMtssÔEs PERMAI{EMrEs {ccP)
' Encaminhãda à publicação. Parecer da Comissão de Trãbalho, dê Administraçâo e

serviço Público publicado no DCD de 22lo6t7o' PAG 29564 coL 02, Lêtrâ a'

comissáo de seguÍi.râdê sociat e Frmília (cssF)
' Designado Relator, Dep. Henrique Afonso (PV-AC)

Comissão d€ Sêgurid.d6 Socl,rl e F.míliE (CSSF)

' Prazo para Emendas ào Projêto (5 sessóes ordinárias a partir de 02/07/2010)

Coml3sào dê §sgurH.dê so'cbl ê F.míli. (cssF)
' Encerrado o pràzo para emendas ao proieto. Não foram âprêsentadas emêndas

.,-^:;:.. -

i *1_

tr

Comlssáo dê SeguÍldade Soci.l e Frmíli. (CSSF)

'Apresentação do Parecer do Relator n. 1 CSSF, pelo Deputado Hen'ique Afonso
(PV-AC).

' Parecer do Relator, Dêp. Henrique Afonso (PV-AC). pela aprovãçâo deste, na forma
dô Substatutivo 1 dâ CTASP.

Mêsa Dirêtorâ da câmsrE do§ D.PUI dos (MESA)

'Arquivado nos termos do Artigo 105 do Regimento lntemo dà Câmara dos

Deputados. Publicação no DcD do dia O1/o2l2011 - Suplêmento ao ns 14'

Mêsâ DiÍêtora da câm.r. dos DêPutados {ilESA)
'Apres€ntação do REQ 5712011, pelo Dep Paulo Teixeira' que §olicita o

desarquivamênto de Proposição.

Mesô Dirêtorô da câmâ.. dos DePütrdos (MEsÂ)

'Desarquivado nos termos do Artigo 105 do RlcD, em conformidôde com o

despacho exarâdo no REQ-s7/2O11.

Comissáo dê soguÍi.r.de social 6 Família (CSSF) - O9;3o Reun'ão
Dett be rattv. o rdinár't
'vista ao Deputado Darcísio PeÍondi.

t2to1 l2oLL Comlssáo de Sêguriid.dc Social ê Famílit (csSF)

' Prãzo de Viste Encerrado

,.3to7l20ll comÊ3áo dê sêgurHâdê So.bl e Família (cssÍl 'o9'3o Ret','iâo
D et i be rativ a O rd i ná ria
' Àpaovado o Paaecer. por unânimidâdê'

\4t07 t20,-L Comissáo dê Finanç.s ê T.ibutâçáo (cFT)

' Recêbimento Pela CFT.

L4lO7l2Í)ll cooRoENAçÃo DE cotllssÔEs PERMA EIITES (ccP)

' Parêcer rêcebido para publicàção.

http://www.camara,gov.brlproposicoesWeb/prop imp?idProposi çae37 7 7 65&otd:1&t 191'712011
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PROJETO DE LEI N9 , DE 2OO7

(Do Sr. Paulo Telxelra)

Altera a Lei n.o 8666, de 21 de julho de
1993, "que regulamenta o art. 37, inciso
XXl, da Constituição Federal, institui
normas para licitações e contratos da
Administração Pública e dá outras
providências", para incluir, como requisito
para licitação de obras ou serviços, que o
vencedor da licitação admita trabalhadores
em situação de rua e dá outras
providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 10 O art. 12 da Lei 8666, de 21 de iunho de í993

passa a vigorar com a seguinte redação:

A.t. 12. Nos projetos básicos e projetos executivo§ de

obras e serviços serão considerados principalmente os

seguintes requisitos:

Vlll - a contratação de trabalhadores em situação de rua,

em percentual não inferior a 2o/o do pessoal conkato,

garantida a contratação de pelo menos uma pessoa'

sempre que o obieto da obra ou serviço for compatível

com a utilização de máo-de-obra de qualificação básica-

Nl. T Pata o cumprimento do disposto no inciso Vlll do

arligo 12 da Lei 8666/93, as entidades e organizações de assistência social

devidamente inscritas nos conselhos de Assistência social Municipais ou do

Distrito Federal, de acordo com o artigo 90 da Lei orgânica da Assistência

Social, Lei no 87 4293, em parceria com o Movimento Nacional da População

--a:-:--
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de Rua ou outros fóruns da populaÉo em situação de rua publicamente

reconhecidos, indicarão, aos referidos conselhos, as pes§oas em situação de

rua habilitadas a participar da seleção das vagas.

Parágrafo único. Ficam estabelecidas as seguintes

competências:

| - Aos Conselhos de Assistência Social Municipais e do

Distrito Federal caberá:

a) receber as indicações de que trata o caput deste artigo

e disponibilizar a relação das pessoas habilitadas a participar da seleção das

vagas às empresas vencedoras das licitações;

b) supervisionar o crumprimento do disposto nesta Lei

junto aos órgãos da administração pública responsáveis pelas licita@es'

ll - Ao Ministério do Desenvolümento Social e Combate à

Fome e ao conselho Nacional de Assistência social monitorar e avaliar a

aplicação desta disPosição.

Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação'

Estudos produzidos nas Universidades em diversas áreas de

conhecimento, em insütuiçÕes públicas em parceria com organizações nãG

govemamentais, além da participação e observação diretas nos serviços e

fóruns especíÍicos sobre e da população em situação de rua, evidenciam as

trágicas conseqüências da precarização do trabalho e do desemprego na vida

de trabalhadores que, hoje, após processo de perdas sucessivas encontram-se

em situaÇão de rua.

JUSTTFICAçÃO

Dentre as repercussões mais evidentes observa-se o sentimento de
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Íracasso, principalmente dos homens, que a eles são atribuídos o papel de

provedor em suas famÍlias; o alcoolismo inicialmente como escape e' em

seguida, como dependência; a busca incessante à pro<rura de trabalho; o

desânimo e, até mesmo, a desesperança de colocar um fim a tanta

impossibilidade.

Muitas são as perdas que deconem da ausência de trabalho, uma

vez que as políticas públicas para este segmento estão apênas começando a

se configurar no Brasil e não dão conta das condi@es mínimas de atendimento

aos direitos sociais.

Os números relativos às pessoas em situação de rua são ca,da vez

mais alarmantes. As últimas pesquisas realizadas identiÍicaram 427 pessoas

em Porto Alegre (1999), í.164 pessoas em Belo Horizonte (2005)' 10'399

pessoas em São Paulo (2003) e 1.390 pessoas em Recife (2005I'

As oportunidades de trabalho foram, historicamente, delineando-se

em torno de frentes de trabalho da Prefeitura e do Estado, em momentos

diversos da conjuntura política e, que pela prÓpria natureza têm caráter

emergencial; por meio de cooperativas, iniciativas de organizações não-

govemamentais e com apoio restrito de organismos públicos; iniciativas

esparsas, buscadas individualmente como carregadores em zona cêrealista'

guardador de carros e de banacas de ambulantes, para citar apenas algumas

situaçÕes de trabalho efetivadas pela população desempregada em situação de

rua

A disserta@o de mestrado de Maria Lucia Lopes da Silva2 demonstra

o peúl contemporâneo da população em situação de rua: cerca de 77 
'87o/o

dessas pessoas é do sexo masculino e encontra-se em idade economicamente

aliva;7Ao/o sabe ler e escrever e possui escolaridade entre a ía e a B'série do

I Silva, Maria Lucia t pes. Mlldanças Recentes no Mundo do T'abalho e o Fenôrneno População em

Situação de Rua no Brasil. Dissertzção (Mestrado em Serviço Sociat)' Unive6idade de Brasília' Brasilia'

2006, p.1 l3
2 Ibider4 p,200, 2ol.
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ensino fundamental, tendo em média 4 a B anos de estudo; 72o/o afirma ter uma

profissão ou ter desenvolvido alguma experiência de trabalho anterior à

situação de rua. De acordo com a autora, tais experiências mncentram-se nas

áreas da indústria, serviços, construção civil e ocupação domésüca.

"Para essa população, o trabalho assalariado é a principal referência

material, psicológica e cultural, simbolizando possibilidades de

desenvolvimento, acesso a melhores condiçÕes de üda, felicidade e realização

pessoal", afirma Maria Lucia Lopes da Silva3.

Por todas estas razÕes, por ser o trabalho condição fundamental de

alavancada de um novo projeto de vida, que implica, no início, readquirir

respeito próprio, auto-estima e reconhecimento Íamiliar e social, e por ter o

Poder Público condições de contribuir nesse sentido através da imposição de

exigências nas contratações a serem realizadas, é que pedimos aos nobres

membros desta Casa apoio a esta iniciativa parlamentar'

Sala das Sessões, em de de 2007

Deputado PAULO TEIXEIRA

r lbidem, p. 201
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sE-1554/201I Rio de Janeiro, 25 de julho de 201 l.

Comrmicamos que o Presidente do Instituto dos
Brasileiros decidiu submeter à Comissâo Permanente
Administrativo a Indicação em referência.

Referência: Indicação n" 145/2011, sobre Projeto de Lei de no

247012007, de autoria do Deputado Paulo Teixeira, que "Altera
a Lei n" 8666, de 2l dejulho de 1993, "que regulamenta o art.
37, inciso )O([, da Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras
providências", para inclut, como requisito para licitação de
obras ou serviços, que o vencedor da licitação admita
trabalhadores em situaçâo de rua e dá outras providências ".

Advogados
de Direito

Lembramos que, na forma do Regimento Interno, em seu artigo
30 § 2", o pftrzo para apreséntação do parecer é de 30 (trinta) dias, e que

deve ser precedido de ementa e encerrado com conclusões, em cópia
impressa e, se possívef também, por meio virtual.

Reiteramos as expressões de estima e consideração.

Exmo. Sr.
DT. SERGIO D. ANDREAFERREIRA
DD. Presidente da Comissão Permanente de Direito Administrativo
R. Anita Garibaldi, 30i902
2204148A Copacabana Rl

S

Prezado Consócio,
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INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS

COMISSÃO PERMANENTE DE DIREITO ADMINISTRATIVO

PARECER (lndicaçáo 145 / 201 rl

Ementa: Projeto de Leí2470/20O7, de auto *
Deputado Paulo Teixeira que Altera a Lei n" 8.666, de
21 de julho de 1993, "que regulamenta o art. 37, inciso
XX\ da Constituiçdo Federal, institui nonnas pard
liritações e contratos da Administroçáo Pública e dá.
outras prouidências", para lnclulr, como requislto
para licitaçã.o d.e obrc's ou seruiços' que o üenced.ot
d.a llcltaçdo od.mlta trcbalhadores em sltuação de
rua e dá outras prooldênclo"s. Parecer pela
c o nstituc io nqlldade do p roJ e to.

RELATORIO

1. Trata-se de solicitaçáo de parecer acerca do Projeto de Lei n.
247O/2OO7, apresentado em 22 de novembro de 2007, pelo
Deputado Federal Paulo Teixeira (P|/SP).

2. Tem como objetivo: alterar a Lei n" 8.666, de 21 de julho de 1 9
"que regulamenta o art. 37, incbo XXI, da Co ao eral,
institui normas para licitações e contratos da A blíca

F
o
P2

e dd outras prouidências", Pdrq lnclulr,
llcltação de obrqs ou serúlços, que o
lrdmlta trabalhadores
prooldências.

em sltuaçdo

to pdra
llcltação

e dd outras

3. Em consulta ao situo virtual da Câmara Pederal, vê-se que na
presente data (25 de abril de 2O18) encontra-se o referido projeto
em tramitação , aguardando apreciaçã.o pelo Senado da República.

4. Verifica-se que transitou pela Comissáo de Constituiçâo e Justiça
e Cidadania (CCJC) da Câmara, com aprovaçáo da redaçáo final
em 19 de outubro de2077, sendo remetida à mesa diretora e desta
para o Senado Federal por meio do Oficio 263/ 2017/OS-GSE.

5. Na sua justifrcativa, pode-se ler o que se segue:
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.Estudos produzidos nas Uniuersidades em
diuersos areas de conhecimento, em instituiçõe s
púbLicas em parceria com organizações nao
gouernamentais, além da participaçdo e obseruação
diretas nos seruiços e fóruns específiros sobre e da
população em situaçao de ruo, euidenciam as
tráglcos conseqüênclas da precarlzaçdo do
trabalho e do desemprego na vld.a de
trobc'lhc.dores que, hoje, após processo de perdas
sucessíuas encontram-se ern situaçã.o de rua.

Dentre as repercussões mais euidentes obserua-
se o sentimento de fracosso, principalmente dos
homens, que a eles sdo atribuídos o papel de prouedor
em suas famílías; o alcoolismo inicialmente como escape
e, em seguida, como dependência; a busca incessante à
procura de trabalho; o desãnimo e, até mesmo, o
desesperança de colocar um fim a tanta
impossibilidade.

Muítas sôo as perdas que decorrem da
ausêncla de trabalho, uma oez que as polítlcas
ptibllca's pda este segmento estdo a'pen,o,s
começando a se configurdr ÍLo Brasíl e não dão
conta das condições m.ínlmas de atendlmento aos
d.beltos sociaís

Os números relatiuos «is pessoas m situ
rua são cada uez mais ala

voG4o
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pesquísas realizadas identiÍtcara 7 em
Porto Alegre (1999), 1.164 pesso Belo Horizonte
(2005), 10.399 pessoas em Sc.o Paulo (2003) e 1.390
pesso@s em Recife (2OOS)1.

ás oportunldades de trabalho foram,
hlstorlcomente, dellneando-se em tonto de Jrentes
de trobalho da Prefeitura e do Estado, em
mormerntos diuersos da conjuntura polítlca e, que
pela prôprla natureza têm caráter emergenclal;
por meio de cooperatiuas, iniciatiuas de organizaçoes
ndo gouernamentais e com apoio restrito de organi.smos
públícos; iniciatiuas esparsos, buscadas
indiuidualmente como carregadores em zona cereali-sta,
guardador d.e car'ros e de ban'acas de ambulantes'
para cltor o;perr,os algurm,as slúuaçôes de trabalho
efetluadas peta populaçdo desempregada em
sltuaçâo d.e rua.

A dissertaçao de mestrado de Maria Lucia Lopes
da Silua demonstra o perfil contempordneo da
populaçoo em situaçdo de rua: cerca de 77,87o/o
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dessas pessoas é do sexo masculino e encontra-se
em idade economicqmente atioa; 7O%o sabe ler e
escreoer e possui escolarldad.e entre a 7" e a 8"
sérle do enslno fundamento'l, tendo em médla 4 a
8 anos de estudo; 72o/o afinno ter umd profissdo
ou ter desenuoluido alguma experlênclo. de
tra.balho q.nterlor à sltuaçã.o de rua. De acordo
com a autora, ta'ls experlênclas concentram-se n,a's
dreos da tndústrio, seruÍços, construção cioil e
ocupação doméstlca. Para essa população, o trabalho
assaloriado é o principal rekrência mateial,
psicológica e cultural, simbolizando possibilidades de
desenuoluimento, acesso a melhores condições de uida,
felbidade e realizaçdo pessoal", aJirma Maria Lucia
Lopes da Silua.

Por toda.s estas razões, po" se" o trabalho
condlção fundomental de o,la oo,nccda d.e um noao
projeto de oida, que lmpllca, no início, readguirir
respelto próprlo, auto-estlma e reconheclmento
famlllcl e soclal, e por ter o Poder hi,bllco
condições de contrlhulr nesse sentldo atrantés da
imposiçdo de exlgêrrclas na,s controtações a serem
rea'llza,das, é que pedlmos aos nobres mcntbros
desta Casa apolo a esta lnlclatlua pdtldmentdr.

OG4
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6. Em sua redaçâo final dada pela Câmara dos Dep
de lei pretende alterar o art. 40 da Lei 8666193, a
o seguinte parágrafo 5":

u S roJeto
cenlando-1he

§ 5" O edital de obras e seruÍços deaerd exlgir
a contratação de trahal|la.dores em sltuação de
rttíl", em percentual não lnterlor a 2%o (dols por
cento) do pessoal contratado, sempre que o obJeto
d.a obra ou sefllço Íor compatíuel com a utlllzação
de mdo de obra de guallflcação bdslca, e cabera oo
Poder Executiuo a regulam.entaçdo deste dispositiuo.

7. O referido art. 40 da Lei de Licitações estabelece os requisitos para
o edital iicitatório. Com efeito, veja-se a atual redação de se:u caput

Art. 40. O edital conterá no preãmbulo o número
de ordem em séie anual, o nome da repartiçao
interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de
execuÇÕn e o tipo da licitaçdo, a menÇão de que serd
regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento
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da documentaçdo e proposta, bem como para início d *
abertura dos enuelopes, e indicara, obrigatoiamente, o
seguinte:

8. Sendo certo que as licitaçÕes possuem todas editais, a intençáo do
projeto é incluir tai obrigação qualquer que seja a modalidade
licitatória, desde que atendido o requisito previsto no eventual e

futuro parágrafo 5', qual seja sempre que o objeto da obra ou seruiço
for compatíuel com o utilização de mão de obra de qualificaçdo
básica.

9. O por outro lado, o projeto náo deÍine o que vem a ser a mdo de
obra de qualificaçao basica, o que pode dar azo a uma série de
interpretações acerca da legalidade ou não de editais que
porventura üessem a ser publicados após uma eventual aprovaçâo
do projeto legislativo.

DO DIREITO APLICAVEL A QUESTÃO

10. Sabe-se, por óbvio, que o diploma licitatória teve como
principal objetivo moralizar, objetivizar e instaurar um patamar
etiológico mais republicano no que concerne às licitações e

contratações públicas.

i 1 . Princípios constitucionais como
ehciência, legalidade, dentre outros, fo iztdos em regras
legais infraconstitucionais de forma a atender à evoluçáo social que
requeria e ainda requer um senso de moraiidade agr-rçado no trato
da coisa pública.

12. Por outro lado, é também de conhecimento geral que as
licitações e contratos administrativos podem ocorrer em situaçóes
envolvendo serviços públicos ou atividades eminentemente
privadas.

13. Deixaremos de lado a táo antiga quanto atual discussão
acerca do que vem a ser serviço público e atividade privada eis que
foge aos estreitos limites do presente parecer.

74. De toda sorte, é necessário analisar separadamente cada
uma dessas questôes.

fr

CSS oalidade,

\
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15. Em primeiro p1ano, tendo em vista os objetivos declarados do
projeto de 1ei, passaremos a analisar os dispositivos cabíveis do
Título VIII de nossa Carta Magna, a chamada Ordem Social.

16. Assim, convém destacar o art. 193 da Constituiçáo:

17. A doutrina, pela voz de Ana Cláudia Redecker (Comentários
à Constituição Federal de 1988; Paulo Bonavides e outros,
Coordenação. 1" Ed., 2009, Rio de Janeiro, Forense), comenta o
preceito, com ênfase na expressâo primado do trabalho:

Ter como base o prlmado do trabalho
slgnlflca colocar o trabalho aclma de qualquer
outro fator econômlco, por se entender que nele o
homem se reallza com dlgnldad.e, Este prlncípio se
traduz no reconhecimento de que o trabalho
constltul o Ídtor econôtnlco de malor relerto,
entendendo-se até, por uezes, que é o único originario.

18. Prossegue a referida autora:

Ter como objetiuo o bem-estar e a justiça sociai.s
quer dizer que a,s relações econôrnlcas e soclo,ls d'o
país, para gerd?em o bem-estar, hdo de proplclor
trabalho e condlçã.o de olda, materlal, esplrltual e
intelectual, ad.equada do trabalhador e sua
famílla, e que a riqueza prodttzida no pais, para gerar
justi4a social, há. de ser equanimemente distibuíd'a.
Destarte ê a distnbuição que realiza a justiça soci-al,
assegurando os pardmetros ideais para a existência
digna, oferecendo a todos condiçdo social, em que o
bem-estar deue ser patente, a partir da uerí.ficaçdo do
padrão de uida da comunidade.

19. A liçâo de Alexy (Robert alexy, La institucionalización de 1a

justicia. Editorial Comares, Granada, 2005, p. 221, aqti também
pode ser invocada:

Art. 193. A ordem social tem como base o
prlmado do trabalho, e como obJetluo o bem-estar
e a justiça sociais.
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Justiça é a correçdo na distribuição e *
compen saçdo, e as questões de jus tiço são questões
soczazs.

20. Aldacy Rachid Coutinho (Constituição, Direitos
Fundamentais e Direito Privado; Ingo Woligang Sarlet,
Organizador, Livraria do Advogado, Porto Alegre, 2003, p. 182)
tratando da questáo da contratualidade clássica e do dirigismo
contratual, comenta:

Necessaio, por conseguinte, refletír e euídenctar
que a contratualidade laboral podem então tanto ser o
porta uoz da eficdcia quanto a pd que enterra tal
possibilídade, Ieuando-se em conta que só há
possibilidade real - e ndo retóica - de se folar em
direitos fundamentais pela prdtica dos direitos e, desde
que haja uma ordem social justa em um ambiente de
pleno de senuoluimento econômico.

21. Ingo Sarlet (Curso de Direito Constitucional, Sarlet, Ingo
Wolfgang et alii, Direito Constitucional, Ed. Revista dos Tribunais,
Sào Paulo, 2012,p.612) também ass
dos preceitos de amparo aos idosos):

evera que (co ent ace

Os preceitos referldos, lmporta frisar,
artlculamte com out"os dísposüúüuos
constltuclono.ls, especlo'lmetute no campo dos
direitos soclais e da ordem soclal, como ddo conta
os direitos a saúde, preuidência e o,ssistêncir- social, os
doi,s últimos inclusiue com particular aplícaçdo aos
idosos, Por outro lado, tal como ocorre com os
d.emais dlreltos socÍaís e com os derteres de
proteçdo estatal, e medlante uma rede de polítlcas
prúbllcas e, portal'to, por melo de um conJunto de
a.ções leglslatlaas e administratiuas que a proteçdo
dos idosos, de matriz constitucional, se concretiza no
plano da uida

Da seiva doutrinária acima, infere-se que também as
questÕes relativas às oportunidades de trabalho (em sentido amplo)
ou de emprego (num sentido mais estrito) também devem ser objeto

a
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de políticas sociais - políticas púb1icas, não havendo neste aspecto
nenhuma peja de contrariedade ao espírito constituciona-11.

23. Nesse mesmo sentido é a liçáo de José Afonso da Silva (Curso
de Direito Constitucional Positivo, São Pau1o, Ed. Maiheiros, 2005,
p. 286) ao aÍirmar que os direitos sociai.s disciplinam situações
subjetiuas pessoals ou grupais de cardter concreto.

24. Pelas poucas lições transcritas até agora, é de se ver que a
principiologia da ordem social na constituiÇão não é infensa aos
objetivos colimados pelo projeto de 1ei.

25. Náo se pode olvidar, de outro lado, que o art. 6" da Carta
estatui o trabalho como direito social.

26 Partindo para a ordem econômica, podemos observar o art.
170:

Art. 170. A ordem económica, fundada na
ualorizaçao do trabalho humano e na liure iniciatiua, tem
por fim assegurar a todos existência digna, conforme os
ditames da justiça social,
pincípias:

I - soberania nacional;

obseruados segu int'

I Referindo-se mais especiÍicamente à questáo da liberdade de profissáo, o

mesmo autor (obra citada, p. 486) ensina que: A liberdade de exercício de
profissao e uma das liberdades Íundamentais mais importantes do catalogo
constttuciona| brasileiro, dada a sua conexão com uma serie de outros princípias
e direitos fundamentais. Já- no pertodo inaugural do constitucionalismo modemo,

Íortemente marcado pelo íluminismo, a ltberdade de escolha e exercício
profissional era consiáerada como um m.eio essencial para a autorrealização do
homem e tida, especialmente pora os grandes economi,stas da época, como era o

caso de Adam Smith, como condíção essencíal paro a economin e a realizaçõ-o do
bem comum. Mesmo na quadra atual, e possíuel ofirmar que a liberdade de
exercício profissional diz respeito ao desenuoluimento da personalidade na
perspectiua econômíca, muito embora a maior ou menor intenstdade da íaceta
b"oiô*i"o e do tado existencía1 dependam de cada ordem jurídico-constitucional.
D recorrendo as llçóes d-e Konrad Hesse que se pode compreender melhor tal
cardter dúplbe da tíberdode de exercícb proftssional. Com efeito, de acordo com

o festejado constitucionalísta alemao, no que diz com a sua dimensão pessoal, a
tiLerdàde d.e profissdo e sempre um aspecto essencial da tiure fonnataçdo da
própio existêicia, sem a qual o liure desenuoluimento da personalidade n o seia
-seÇuer 

concebíuel; por outro lodo, na perspecüua econômica, a liberdade de

proyi""ao consütui àle*ento essencial de uma ordem social e econômica líure.
-O.á, 

e t.- de se ver, em última anâise, que sem oportunidade de traba'lho, é

vazia a gaÍar,tra da liberdade de profissão.
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II - propriedade piuada;
III - funçao social do propriedade;
IV - liure concorrêncía;
V - defesa do consumidor;

27. Como se pode observar, o art. 17O, em seu caput

é
o
P)

F

estabelece que a ordem econômica é fun
na valorização do trabalho humano.

iniciativa

28. Portanto, livre iniciativa e valorização do trabalho humano
estâo em absoluto pé de igualdade no olimpo constitucional.

29. Demais disso, o inciso VIII do mesmo dispositivo estatui
também como princípio da ordem econômica .. a busca pelo pleno
emprego. Certamente, com uma certa atecnia, visto que mais
propriamente se dirá busca da plena ocupaçáo da força de trabaho.

30. Aqui, com efeito, cabe a observação de José Afonso da Silva
(cit):

A Constitttiçdo declara que a ord.em soclal tem
como base o prímad.o do trabalho, e co7,4o obJetlao
o bem-estor e a justiça sociat. Neste partlcular' a
ordem socÍal se hannonlzrr com a ordem
econômlca, Já que estq se funda tambétn na
aalorlzaçdo do trahalho e tem como flm (obJettao)
d:ssegurar a todos existêncla dlgna, conforrne os
ditames da justlça socdal, (.. ').

31. Especificamente sobre o inciso VIII do art. 773 da Carta,
André Ramos Tavares (André Ramos Tavares, Direito

&

W - defesa do meio ambiente, inclusiue mediante
tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental
dos produtos e seruiços e de seus processos de
elaboraçao e pre staçã-o ;

VII - reduçao das desigualdades regionans e
sociars,'

WII - busca do pleno emprego;
D< - tratamento fauorecido paro o.s empresas de

pequeno porte constítuídas sob as lers brasileiras e que
tenham sua sede e administraçdo no Pais.

Parágrafo únbo. É ossegurado a todos o liure
exercícin de qualquer atiuidade econômica,
independentemente de autorizaçdo de órgãos públicos,
saluo nos casos preuistos em lei.
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Constitucional Econômico, Sáo Paulo, Editora Método, 2" ed., p.
209) comenta:

Na ciaçao e aplicaçdo de medi.das de política
econômica deuero o Estado preocupar-se em
proporcionar o pleno emprego, situação em que seja, na
medida do possíuel, aproueitada pelo mercado a força
de trabalho existente na sociedade. E pincípio que se
harmoniza e caminha no sentido de concretizar um dos
fundamentos da ordem econômica, anteiormente
mencionado, dirigido a ualorizaçao do trabalho Ltumano,
também com a justiça social e com a implementaçã.o de
uma sociedade liure e igual.

32. E prossegue (cit):

Em termos econômicos, o necessidade de
introduzir o princípio da busca do emprego pleno já.
traduz uma postura contrarla ao capltallsmo e ao
llberallsmo ckisslcos, na medldo em que nesúes
ndo se trabalha com o hlpôtese da existêncla do
desemprego lnuoluntdrio. Ao talar da busca d.o
pleno emprego, uoltada pqra a exlstêncla de
postos de trrrbalho para todos, e do direito ao salario-
desemprego, a contraria sensu, a Consütuíçdo
reconhece que as estruturas nômicas ad
podem ter como resultado o se , imp ea
interuençdo do Estado no
ocorrência.

o m aar essa

33. Portanto, ainda perante a ordem econômica, o projeto parece
ser plenamente compatível.

34. Aliás, é André Saddy quem reforça (André Saddy, Formas de
Atuaçáo e Intervenção do Estado brasileiro na Economia; Rio de
Janeiro, Ed. Lumen Juris, 2011, p. 303):

No cenáào internacional contemporâ.neo, é

marcante a reestruturaçao do Estado no contexto do
neoLiberalismo e das teses que defendem a nao
interuenção prestacional do Estado na economia. Como
resultado dessa política descentralizados, o Estado,
agora mediador e regulador, llrnlta'se a: organlzar
a prestoçdo de serulços ptibllcos por mercados
setorlzados; desenuoloer a atluldade econôtnlca,
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transferindo a execuçdo, e ndo a tltularidad
mesmos, à lnlclatiua priuada por melo
desestatlzaçdo; e estlmular a ordem soclal.

35. Como se vê, o projeto sub examinem náo contraria, a
princípio, em nada, os mandamentos constitucionais.

36. Evidentemente que, na aplicaçáo diuturna do projeto caso
convertido em lei, situações em concreto poderão ser contrastadas
no sentido de náo respeito a principios da razoabilidade, da
proporcionalidade e outros, cuja análise, prospectiva, refoge aos
limites do presente parecer.

CONCLUSÃO

também recomendável, por tar de acordo com os preceitos
constitucionais

Rio eJ iro, 2 de de 2018

Társis Nametala Jorge
Membro da Comissáo de Direito Administrativo
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37 . Diante de tudo o quanto restou acima exposto, entendemos,
SMJ, que todo o projeto é constitucional e, não só plausível como
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